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036.881/2018-0
Natureza: Denúncia
Representação legal: não há

Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

017.703/2017-4
Natureza: Denúncia
Representação legal: Paulo Roberto Galli Chuery (OAB/DF 20.449) e outros; Taísa Oliveira
Maciel (OAB/RJ 118.488) e outros; Alexandre Eliahou Andrade Dancour (OAB/RJ 126.187) e
outros

021.385/2016-5
Natureza: Denúncia
Representação legal: Viviane do Nascimento Pereira Sá (OAB/RJ 130.645) e outros

026.948/2018-4
Natureza: Denúncia
Representação legal: não há

Ministra ANA ARRAES

034.221/2018-2
Natureza: Denúncia
Representação legal: Aracéli Alves Rodrigues (OAB/DF 26.720 e OAB/RJ 169.971), Rudi Meira
Cassel (OAB/DF 22.256) e outros

034.223/2018-5
Natureza: Denúncia
Representação legal: Aracéli Alves Rodrigues (OAB/DF 26.720 e OAB/RJ 169.971) e outros

Ministro BRUNO DANTAS

033.888/2018-3
Natureza: Denúncia
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional de Telecomunicações
Representação legal: Daniel Andrade Fonseca e outros

Ministro VITAL DO RÊGO

002.459/2018-3
Natureza: Denúncia
Representação legal: não há

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA

002.763/2018-4
Natureza: Denúncia
Representação legal: não há

020.696/2016-7
Natureza: Denúncia
Representação legal: não há

Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

021.269/2018-1
Natureza: Acompanhamento
Representação legal: não há

031.649/2016-5
Natureza: Denúncia
Representação legal: não há

PROCESSOS UNITÁRIOS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Ministro AUGUSTO NARDES

031.991/2015-7
Natureza: Representação
Representação Legal: Breno Rassi Florêncio (OAB/GO 21.732), Anderson Pinangé Silva (OAB/GO
20.679); Rene Siufi (OAB/MS 786), Rafael Moreira Mota (OAB/DF 17.162) e Daniel Ayres
Kalume Reis (OAB/DF 17.107); Márcio de Campos Widal Filho (OAB/MS 12.269)
Interessados em sustentação oral:
- Breno Rassi Florêncio (OAB/GO 21.732)
- Tiago Bana Franco (OAB/MS 9.454)

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

002.547/2016-3
Natureza: Denúncia
Representação legal: Carlos Roberto Vieira (OAB/RJ 39.381)

Ministra ANA ARRAES

025.915/2018-5
Natureza: Denúncia
Representação legal: Júlio Cesar Borges de Resende (OAB 8.583/DF e OAB/GO 26.744A) e
outros

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA

020.474/2017-2
Natureza: Auditoria
Representação legal: não há

Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

017.484/2012-0
Natureza: Denúncia
Representação legal: Nilton Antônio de Almeida Maia (OAB/RJ 67.460) e outros

Em 5 de novembro de 2018
MARCIO ANDRÉ SANTOS DE ALBUQUERQUE

Secretário das Sessões

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 547, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre o registro no Conselho Regional de Administração, dos
diplomados em Cursos de Formação de Oficiais da Marinha do Brasil, Exército Brasileiro e
Aeronáutica, equivalentes ao bacharelado em Administração

O CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da competência que lhe
conferem a Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, o Regulamento aprovado pelo Decreto
n° 61.934, de 22 de dezembro de 1967, e o seu Regimento aprovado pela Resolução
Normativa CFA n° 432, de 08 de março de 2013;

CONSIDERANDO que os Conselhos Federal e Regionais de Administração tem
por finalidade disciplinar e fiscalizar, respectivamente, o exercício das atividades abrangidas
pela Lei nº 4.769/1965;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o registro profissional dos
egressos dos Cursos de Formação de Oficiais da Marinha do Brasil, Exército Brasileiro e
Aeronáutica equivalentes ao bacharelado em Administração;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Normativa CFA nº 504, de 11 de maio
de 2017, que dispõe sobre o registro no Conselho Regional de Administração dos egressos
de cursos superiores conexos à ciência da Administração;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do CFA em sua 23ª reunião, realizada em
25 de outubro de 201, resolve:

Art. 1º Os egressos dos cursos superiores, oficializados ou reconhecidos pela
Marinha do Brasil, Exército Brasileiro e Aeronáutica, equivalentes ao bacharelado em
Administração, terão os seus registros e atribuições regulados por esta Resolução.

Parágrafo único. O registro de que trata a presente Resolução destina-se ao
exercício da profissão no âmbito civil, exceto quando exigido pelas Forças Armadas do
Brasil.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se Cursos de
Formação de Oficiais equivalentes à Administração os seguintes:

I - bacharelado em Ciências Navais - habilitação Administração, oferecido pela
Escola Naval da Marinha do Brasil;

II - bacharelado em Ciências Militares - oferecido pela Academia Militar das
Agulhas Negras (AMAN) do Exército Brasileiro;

III - bacharelado em Ciências Aeronáuticas, oferecido pela Academia da Força
Aérea (AFA), da Aeronáutica.

Art. 3º Os profissionais de que trata esta Resolução receberão o título de
Administrador, sujeitos às regras de deontologia previstas no Código de Ética Profissional
editado pelo CFA.

Art. 4º O registro profissional de que trata esta Resolução Normativa
obedecerá, no que couber, os preceitos do Regulamento de Registro Profissional editado
pelo Conselho Federal de Administração.

Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de
Administração.

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER SIQUEIRA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 548, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Altera o Regulamento aprovado pela Resolução
Normativa CFA nº 485, de 19 de setembro de 2016,
que dispõe sobre o Programa de Certificação
Profissional em Administração do Sistema CFA/CRAs
e dá outras providências

O CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da competência que lhe
conferem a Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, o Regulamento aprovado pelo Decreto
n° 61.934, de 22 de dezembro de 1967;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Normativa CFA nº 485, de 19 de
setembro de 2016, que dispõe sobre o Programa de Certificação Profissional em
Administração do Sistema CFA/CRAs;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do CFA em sua 23ª reunião, realizada em
25 de outubro de 201, resolve:

Art. 1º O art. 2º do Regulamento aprovado pela Resolução Normativa CFA nº
485, de 19 de setembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O Programa de Certificação Profissional em Administração do Sistema
CFA/CRAs tem por finalidade distinguir profissionais de Administração de nível superior,
regularmente inscritos no Conselho Regional de Administração da respectiva jurisdição,
mediante comprovação de competências nos seguintes campos:

I - Campos abrangidos pela Lei nº 4.769/1965:
a) Administração e Seleção de Pessoal/Recursos Humanos;
b) Organização e Métodos (Organização, Métodos, Informações e

Sistemas)/Análise de Sistemas;
c) Orçamento;
d) Administração de Materiais/Logística;
e) Administração Financeira;
f) Administração Mercadológica (Marketing) / Administração de Vendas;
g) Administração de Produção;
h) Relações Industriais/Benefícios/Segurança do Trabalho;
i) Gestão em Saúde;
j) Gestão Pública;
k) Outros campos em que os mencionados nas alíneas anteriores se desdobrem

ou aos quais sejam conexos."
Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER SIQUEIRA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA

RESOLUÇÃO Nº 206, 25 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre a intervenção no Conselho Regional
de Biblioteconomia da 13ª Região.

O CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA ("CFB"), no exercício de suas
atribuições legais e das competências previstas nos artigos 1º e 57, "x" da Resolução
n; 179, de 26 de Maio de 2017 ("Regimento Interno do Sistema CFB/CRBs");

CONSIDERANDO a incapacidade orçamentária e financeira do CRB-13 para
honrar os compromissos e despesas relacionados à sua própria manutenção;

CONSIDERANDO o descumprimento do Termo de Ajuste de Conduta firmado
com o CFB após o acordo firmado para o pagamento da dívida relacionada ao repasse
da cota-parte pelo CRB-13; e

CONSIDERANDO a decisão adotada pela Diretoria do CFB em 20/10/2018,
resolve:

Art. 1º - Determinar a intervenção no Conselho Regional de Biblioteconomia
da 13ª Região, bem como, o afastamento temporário e preventivo da Ilma. Senhora
Presidente Leoneide Maria Brito Martins (CRB13/320) e da. Ilma. Sra. Diretora-
Financeira Joseane Maria de Souza e Souza (CRB-13/325), com fundamento no artigo
162, parágrafo único do Regimento Interno do Sistema CFB/CRBs.

Art. 2º - A Comissão de Intervenção será formada pelas Conselheiras
Federais Regina Lúcia Freitas Holanda (CRB-3/808) e Aldinar Martins Bottentuit (CRB-
13/218) e pela bibliotecária Michele Silva Pinto (CRB-13/622).

Art. 3º - Compete à Comissão de Intervenção:
I - executar os trabalhos de intervenção de forma eficiente e eficaz,

inclusive quanto ao afastamento da Presidente;
II - tomar as providências e executar as ações que fundamentadamente

julgar necessárias ao fiel cumprimento de suas finalidades;
III - proceder à análise e apresentar ao CFB os seguintes documentos:
a) atas de reuniões realizadas na atual gestão;
b) relatórios detalhados das ações e fatos apurados, com indicação de datas

de ocorrência, mesmo que se trate de omissões, documentos que fundamentam a
apuração e valores, quando for o caso;

c) relação das provas e documentos coletados;
d) indicação precisa das responsabilidades da Presidente e dos membros da

diretoria e conselheiros, caso hajam;
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